
 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1775341 - SP (2018/0281334-8) 

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR 

AGRAVANTE : __________________ 

ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

   NALIDA COELHO MONTE - DEFENSORA PÚBLICA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

INTERES. : __________________ 

EMENTA 

 AGRAVO  REGIMENTAL  EM RECURSO  ESPECIAL.  LEGISLAÇÃO  

EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 7º E 22, TODOS DA LEI N. 

11.340/2006. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DA NÃO 

PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL E EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE DO 

AGENTE, HOUVE POR NÃO CONCEDER MEDIDAS PROTETIVAS. 

NECESSIDADE DE OITIVA DA VÍTIMA ACERCA DA PRESERVAÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA DE PERIGO QUE POSSA JUSTIFICAR A 

PERMANÊNCIA DAS CAUTELARES. VALORAÇÃO DO DIREITO À 

SEGURANÇA E PROTEÇÃO DA VÍTIMA QUE SE IMPÕE. 

1. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os fatores para a 

manutenção/concessão de medidas protetivas, sob pena de eternização da 

restrição de direitos individuais. 

2. As duas Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal de Justiça vem 

decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um prazo de duração 

da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da restrição a direitos 

individuais, devendo a questão ser examinada a luz dos princípios da 

proporcionalidade e da adequação. [...] Na espécie, as medidas protetivas 

foram fixadas no ano de 2017 (proibição de aproximação e contato com a 

vítima). O recorrente foi processado, condenado e cumpriu integralmente a 

pena, inexistindo notícia de outro ato que justificasse a manutenção das 

medidas. Sendo assim, as medidas protetivas devem ser extintas, evitando-

se a eternização de restrição a direitos individuais (RHC n. 120.880/DF, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/9/2020). 

3. Se não há prazo legal para a propositura de ação, normalmente criminal, 

pela competência ordinária para o processo da violência doméstica, 

tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por medida temporária 

e de urgência. [...] Dado o lapso temporal transcorrido entre o deferimento 

das medidas protetivas no ano de 2016 até o presente momento, havendo, 

inclusive, o reconhecimento da extinção da punibilidade do agente, em 

relação aos fatos descritos no boletim de ocorrência, deve ser mantida a 

decisão recorrida que revogou medidas protetivas, indevidamente 



eternizadas pela não propositura da ação de conhecimento, sendo 

despiciendo o retorno dos autos para avaliação da manutenção da medida 

protetiva (AgRg no REsp n. 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe de 14/5/2019). 

4. Nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria da 

Penha, a revogação de medidas protetivas de urgência exige a prévia oitiva 

da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de risco à sua 

integridade física, moral, psicológica, sexual e patrimonial. Tanto mais que 

assinala o Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero, “as 

peculiares características das dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem 

no seio do lar ou na clandestinidade, determinam a concessão de especial 

valor à palavra da vítima” (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao 

direito da mulher de viver sem violência, as restrições à liberdade de 

locomoção do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de 

alguém de não sofrer violência não é menos valioso do que o direito de 

alguém de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 

valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da vítima 

(fls. 337/338). 

5. Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser ouvida, 

notadamente para que a situação fática seja devidamente apresentada ao 

Juízo competente, que diante da relevância da palavra da vítima, verifique a 

necessidade de prorrogação/concessão das medidas, independente da 

extinção de punibilidade do autor. 

6. Agravo regimental provido para que a agravante seja ouvida acerca da 

necessidade das medidas protetivas de urgência à mulher em situação de 

violência e, caso constatada a permanência da situação de perigo, seja a 

referida medida concedida ou mantida.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, dar provimento ao agravo 

regimental para que a agravante seja ouvida acerca da necessidade das medidas 

protetivas de urgência à mulher em situação de violência e, caso constatada a  

permanência da situação de perigo, seja a referida medida concedida ou mantida, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) e 

Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Presidiu 

o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

  

Brasília, 12 de abril de 2023. 

Ministro Sebastião Reis Júnior  

Relator 
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despiciendo o retorno dos autos para avaliação da manutenção da medida 
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referida medida concedida ou mantida.  

RELATÓRIO 

Trata-se de agravo regimental interposto por __________________ contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial por ela manejado (fls. 135/139): 

  
RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 4º, 7º, E 22, TODOS DA LEI N. 11.340/2006. MEDIDAS PROTETIVAS. NÃO 
PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE. CAUTELARES 
QUE NÃO PODEM SER ETERNIZADAS. JULGADOS DE AMBAS AS TURMAS. 

Recurso especial desprovido. 
  

É disposto que as medidas protetivas previstas na Lei Federal 11.340/06  

ostentam natureza jurídica de tutela inibitória. Buscam resguardar o direito material da 

mulher em ter sua vida, integridade física e psicológica não violadas, de modo que a 

ofendida busca um provimento judicial que visa inibir um ato ilícito ainda não praticado 

ou impedir a reiteração de um ato já cometido ou a continuação de uma atividade ilícita 

em curso por parte do agressor. Trata-se de tutela jurisdicional preventiva, voltada para 



o futuro. Não se trata, de procedimento cautelar, razão pela qual não há que se falar em 

processo principal, pois o procedimento para a decretação de medidas protetivas de 

urgência é de conhecimento, principal e satisfativo. [...] Não bastasse isso, a Lei Maria 

da Penha define tipos de violência (art. 7ª) e não tipos penais, de modo que verificando-

se qualquer das formas de violência de gênero ali descritas, seria possível que as 

mulheres demandassem a proteção estatal. [...] Ademais, considerar que as medidas 

protetivas possuem natureza acessória, contraria os fins sociais da Lei Maria da Pena 

(art. 4º). Isso porque, caso as mulheres não desejem registrar boletim de ocorrência ou 

proceder a representação criminal terão a sua proteção mitigada, já que não poderão 

requerer medidas protetivas de urgência. Esse entendimento viola a autonomia das 

mulheres, retirando, ainda, a sua condição de sujeito de direitos. [...] O entendimento que 

prevaleceu no V. acórdão, com todo respeito, onera de forma excessiva mulheres,  que 

já se encontram vulnerabilizadas pela situação de violência doméstica e familiar, na 

medida que a responsabilidade pelo êxito dos processos criminais sequer é dessa 

mulher, que ao ter revogada medidas protetivas em decorrência do arquivamento de 

procedimentos criminais , acaba arcando com as consequências da ausência de 

protocolos para investigação e responsabilização dos delitos relacionados à violência de 

gênero, neste particular, de violência doméstica (fls. 311/312). 

Destaca-se, ainda, que, com a argumentação aqui expendida, não se  

pretende afirmar a validade eterna das medidas protetivas, mas tão só que as medidas 

não sejam automaticamente revogadas em decorrência da extinção de procedimentos 

criminais, que em grande parte das vezes, ocorre por deficiência de investigação. [...] 

Não se pode perder de vista que o requerimento e deferimento de medidas protetivas de 

urgência se dão com fundamento no risco, no qual a mulher se encontra. Essa situação 

de risco é sempre reconhecida quando as medidas são deferidas. Portanto, a 

modificação da decisão, que concede medidas deverá, necessariamente, depender da 

alteração da situação fática que ensejou a concessão das medidas. [...] Veja-se que a 

todo tempo, a recorrente ou réu, poderiam, em tese, comprovar alteração na situação 

fática que ensejou a concessão das medidas protetivas de urgência, à semelhança do 

que ocorre com todas as ações de trato sucessivo, que fazem coisa julgada rebus sic 

standibus. A esse respeito, não se pode deixar de registrar que nunca foi aventado que 

em relação a essas ações de trato sucessivo ( alimentos, fixação de guarda ou 

regulamentação de visitas, dentre outras) há limitação de direitos constitucionais do réu 

ou decisão judicial sendo inexistente processo. [...] Naturalmente, inexistindo ação 



criminal em andamento ou procedimento criminal, não se pode decretar a prisão 

preventiva do réu pelo descumprimento das medidas protetivas-consequência mais 

gravosa prevista na Lei 11.340/2006, para obrigar o agressor a respeitar as medidas 

estabelecidas judicialmente. Apesar disso, existem outros meios capazes de coibir o réu 

a respeitar a determinação judicial, tal como a fixação de multa, nos termos do que dispõe 

o art. 22 da Lei 11.340/2006. [...] É fundamental que as medidas protetivas concedidas 

mantenham seus efeitos enquanto perdurar a situação de perigo em que se encontre a 

mulher vítima de violência, a fim de não expor sua integridade física e psíquica à violência 

doméstica e familiar (fls. 314/316). 

Ao final da peça recursal, requer a agravante seja reconsiderada a r. decisão  

monocrática de fls. 300/304, ou provido o presente Agravo Regimental e, 

consequentemente, conhecido e provido o Recurso Especial interposto, para o fim de 

anular a decisão que revogou as medidas protetivas deferidas à recorrente, em razão da 

extinção de punibilidade do autor da violência. Uma vez anulada a decisão, requerse o 

retorno dos autos à instância ordinária, a fim de que se verifique se há perigo concreto 

apto a justificar a manutenção das medidas protetivas de urgência (fl. 317). 

Foi dispensada a oitiva da parte agravada. 

É o relatório. 

VOTO 

Razão assiste à agravante. 

Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no  

sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os fatores para a  

manutenção/concessão de medidas protetivas, sob pena de eternização da restrição de 

direitos individuais. 

A propósito: 

  
PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E VIAS 

DE FATO. CONDENAÇÃO. PENA DEVIDAMENTE CUMPRIDA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. MEDIDAS PROTETIVAS DA LEI 11.340/06. PROIBIÇÃO DE 
APROXIMAÇÃO E CONTATO. CAUTELARES QUE NÃO PODEM SER 
ETERNIZADAS. RECURSO PROVIDO. 

1. "O subsistema inerente à Lei Maria da Penha impõe do intérprete e 
aplicador do Direito um olhar diferenciado para a problemática da violência 



doméstica, com a perspectiva de que todo o complexo normativo ali positivado tem 
como mira a proteção da mulher vítima de violência de gênero no âmbito doméstico, 
familiar ou de uma relação íntima de afeto, como corolário do mandamento inscrito 
no art. 226, § 8º da Constituição da República" (RHC 74.395/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
21/02/2020). 

2. As duas Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal de Justiça 
vem decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um prazo de 
duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da restrição a 
direitos individuais, devendo a questão ser examinada a luz dos princípios da 
proporcionalidade e da adequação. 

3. Na espécie, as medidas protetivas foram fixadas no ano de 2017 
(proibição de aproximação e contato com a vítima). O recorrente foi 
processado, condenado e cumpriu integralmente a pena, inexistindo notícia de 
outro ato que justificasse a manutenção das medidas. Sendo assim, as 
medidas protetivas devem ser extintas, evitando-se a eternização de restrição 
a direitos individuais. 

4. Recurso provido, para declarar a extinção das medidas protetivas. 
(RHC n. 120.880/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe de 28/9/2020 – grifo nosso). 
  
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MEDIDAS 

PROTETIVAS DA LEI 11.340/2006. NÃO PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL. 
CAUTELAR QUE NÃO PODE SER ETERNIZADA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. As medidas de urgência, protetivas da mulher, do patrimônio e da relação 
familiar, somente podem ser entendidas por seu caráter de cautelaridade - vigentes 
de imediato, mas apenas enquanto necessárias ao processo e a seus fins. 

2. Se não há prazo legal para a propositura de ação, normalmente 
criminal, pela competência ordinária para o processo da violência doméstica, 
tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por medida temporária 
e de urgência. 

3. Dado o lapso temporal transcorrido entre o deferimento das medidas 
protetivas no ano de 2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o 
reconhecimento da extinção da punibilidade do agente, em relação aos fatos 
descritos no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que 
revogou medidas protetivas, indevidamente eternizadas pela não propositura 
da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno dos autos para 
avaliação da manutenção da medida protetiva. 

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 

14/5/2019 – grifo nosso). 

  

Todavia, levando em consideração os termos do Parecer Jurídico emanado  

pelo Consórcio Lei Maria da Penha, a revogação de medidas protetivas de urgência 

exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de 

risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e patrimonial. Tanto mais 

que assinala o Protocolo para o Julgamento com Perspectiva de Gênero, “as peculiares 

características das dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na 

clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra da vítima” (CNJ, 

2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da mulher de viver sem violência, 

as restrições à liberdade de locomoção do apontado agente são justificadas e 



legítimas. O direito de alguém de não sofrer violência não é menos valioso do que 

o direito de alguém de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação 

dos valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da vítima 

(fls. 337/338 – grifo nosso). 

Com efeito, tem-se que, antes do encerramento da cautelar protetiva, a  

defesa deve ser ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente 

apresentada ao Juízo competente para que, diante da relevância da palavra da vítima, 

verifique a necessidade de prorrogação/concessão das medidas, independente da 

extinção de punibilidade do autor. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para que a agravante  

seja ouvida acerca da necessidade das medidas protetivas de urgência à mulher em 

situação de violência e, caso constatada a permanência da situação de perigo, seja a  

referida medida concedida ou mantida. 
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